
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL 

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 0000484-02.2015.815.0000
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Michele Nóbrega de Araújo
Advogados : Suellen Tamara Alves de Araújo e Ricardo Nascimento Fernandes
Agravado : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Geral

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAL  MILITAR.
CONCURSO. REPROVAÇÃO NO EXAME DE SAÚDE.
ALTURA  MÍNIMA  EXIGIDA.  PLEITO  DE
PROSSEGUIMENTO  NO  CERTAME.  TUTELA
ANTECIPADA.  INDEFERIMENTO.
INCONFORMISMO.  PREVISÃO  EDITALÍCIA.
FUNDADO  RECEIO  DE  DANO.  PLAUSIBILIDADE
DAS ALEGAÇÕES. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

- A segurança do ordenamento jurídico exige, de modo
inafastável,  o  respeito  às  condições  erigidas  pela
legislação  processual  civil  como  requisitos  básicos  à
concessão da tutela antecipada, sendo tal procedimento
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conditio  sine  qua  non  para  a  eficácia  do  instrumento
processual em tese. 

- O edital é considerado a lei interna do concurso público
e  deve  ser  observado  fielmente  pela  Administração  e
pelos administrados, estando de acordo com as normas e
princípios constitucionais e legais atinentes à matéria.

- Para o deferimento do pedido de antecipação de tutela
é mister a presença dos elementos probatórios capazes
de evidenciar a veracidade do direito alegado, formando
um juízo máximo e seguro de probabilidade à aceitação
da proposição aforada.

- Ausentes, em cognição sumária, os requisitos exigidos
pelo art. 273, caput, do Código de Processo Civil, é de se
indeferir a tutela antecipada pleiteada. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de  AGRAVO DE INSTRUMENTO, fls. 02/07,
interposto  por  Michele  Nóbrega  de  Araújo  contra  decisão  proferida  pela  Juíza  de
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, fls. 47/50, a qual, nos
autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  manejada  em  face  do  Estado  da  Paraíba,
indeferiu a tutela pretendida, negando a continuação da promovente no Certame. A
decisão restou assim consubstanciada:

Diante do exposto, indefiro o pedido de liminar, ante a
ausência dos requisitos necessários à sua concessão.

Agravo de Instrumento nº 0000484-02.2015.815.0000 2



Nas suas razões, a recorrente afirma a impropriedade
da exigência de altura mínima em 1,60 (um metro e sessenta) para o militar estadual,
máxime quando para se ingressar nas Forças Armadas do Brasil,  o agente deve ter
apenas 1,55 (um metro e cinquenta e cinco). Ato contínuo, sustenta que não há qualquer
relação entre o mínimo exigido e a capacidade laboral de um policial militar. Cita a Lei
nº 8.617/08 e pede a cassação da decisão a quo.

O pleito liminar foi indeferido, fls. 56/62.

Informações pela juíza da causa, fls. 68/72.

Sem contrarrazões, fl. 74.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls. 76/79.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Michele  Nóbrega de  Araújo  ingressou com  Ação de
Obrigação de Fazer contra o Estado da Paraíba objetivando ser reinserida no Concurso
Público para o Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar, após reprovação no
Exame de Saúde, em função de sua altura.

A Juíza  de  Direito  a  quo indeferiu  a  antecipação  de
tutela requerida, negando a continuação da promovente na fase seguinte do certame,
qual seja, o Exame de Aptidão Física. A decisão restou assim consubstanciada, fl. 48:

Com  efeito,  existe,  no  âmbito  estadual,  legislação
específica  que  refere  a  matéria:  trata-se  da  lei  nº
7.605/2004, que estabelece as condições para o ingresso
na  corporação,  sem  qualquer  resquício  de
inconstitucionalidade, com q qual o edital encontra-se
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em prefeita consonância.
Assim,  tendo  em  vista  que  a  exigência  encontra-se
prevista  legalmente,  bem  como  pelo  Edital,  não
vislumbro ausência  de razoabilidade na mesma,  uma
vez  que  a  exigência  em questão  é  compatível  com o
exercício do cargo de policial. 
(…)
Diante do exposto, indefiro o pedido de liminar, ante a
ausência dos requisitos necessários à sua concessão.

Inconformada,  a  promovente  interpôs  o  presente
Agravo de Instrumento, buscando a cassação da decisão de primeiro grau. Argumenta,
para tanto, que o fato de ter 1,59 (um metro e cinquenta e nove), e não 1,60 (um metro e
sessenta) previsto no Edital, não se presta a lhe elidir do Certame, porquanto não há
relação entre a altura mínima exigida e sua capacidade laboral.

Pois bem. Cumpre averiguar se os requisitos exigidos
para a concessão de antecipação de tutela em ação de obrigação de fazer encontram-se
caracterizados.

Para  tanto,  mister  verificar  a  ocorrência  dos
pressupostos  autorizadores  quando,  nos  autos,  tem  expressão  na  relevância  do
fundamento esposado e no perigo decorrente da demora no atendimento à solicitação
jurisdicional da parte.

Ernane Fidélis dos Santos sobre o assunto: 

As condições gerais da antecipação, na lei brasileira, são
a  existência  de  prova  inequívoca  e  convencimento  do
juiz  da  verossimilhança  da  alegação,  isto  é,  da
procedência do que se pede. Quanto ao aspecto lógico,
parece  haver  contradição  porque,  se  verossimilhança
não  é  o  que  é  verdadeiro,  mas  o  que  parece  ser
verdadeiro  (vero  =  verdade,  similhança  =  semelhante,
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parecido),  não  há  como  considerar-se  em  tal
conseqüência  a  infecciosidade  da  prova.  ...
verossimilhança é conceito puramente objetivo, servindo
apenas para indicar o que, em dado momento, é apenas
parecido  com  a  verdade,  na  impossibilidade  de  ser
considerada definitiva.
Neste caso, se existem motivos maiores para se crer e
motivos  para  não  se  crer,  o  fato  será  simplesmente
possível; se os motivos para se crer são maiores, o fato já
será provável; se todos os motivos são para se crer, sem
nenhum para não se crer, o fato será de probabilidade
máxima. Verossimilhança, pois, e prova inequívoca são
conceitos que se completam exatamente para informar
que a antecipação da tutela só pode ocorrer na hipótese
de juízo de máxima probabilidade, a certeza, ainda que
provisória,  revelada  por  fundamentação  fática,  onde
presentes estão apenas motivos positivos de crença. (In.
Novos Perfis do Processo Civil Brasileiro, ed. Del Rey,
1ª ed, 1996, p. 30).

O edital é considerado a lei interna do concurso público
e deve ser observado fielmente pela Administração e pelos administrados, estando de
acordo com as normas e princípios constitucionais e legais atinentes à matéria.

Nestes mesmos termos, é o posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça, quando assim se pronuncia: 

O edital é a lei do concurso, de modo que a inscrição no
certame  implica  concordância  com  as  regras  nele
contidas,  que não podem ser dispensadas pelas partes.
(STJ – RMS 19.043/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,
5ª T, DJ 27.11.2006, p. 291) - grifei.

A boa hermenêutica jurídica, nesse norte, ensina serem
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as regras restritivas de direitos, assim como as que estabelecem exceções, interpretadas
restritivamente, limitando-se o Poder Judiciário ao exame de legalidade e de vinculação
ao edital.

O Superior Tribunal de Justiça entende: 

[...] Consoante já manifestou esta Corte, em se tratando
de  interpretação  das  normas  editalícias  de  concurso
público, a competência do Poder Judiciário se limita ao
exame  da  legalidade  do  edital.  Em  sendo  assim,  o
Administrador tem todo o  direito  de se  valer  do seu
poder discricionário,  desde que o mesmo não afronte
comandos legais. (STJ – RMS 18.798/SE, Rel. Min. Gilson
Dipp, 5ª T, DJ 13.12.2004, p. 384).

Da  leitura  do  Edital  regulador  do  certame  em  tela,
observa-se,  de  forma  clara,  a  exigência  da  altura  mínima  de  1,65  m  (um  metro  e
sessenta e cinco centímetros), para o sexo masculino, e 1,60 m (um metro e sessenta
centímetros) para mulheres, fl. 22/V.

7.3.8 Parâmetros e Índices Admissionais:
a)  ALTURA – altura mínima de 1,65 m (um metro e
sessenta e cinco centímetros), para homens, e  DE 1,60
M  (UM  METRO  E  SESSENTA  CENTÍMETROS),
PARA MULHERES.

Por outro lado, o documento de fl. 35 dá conta de que a
agravante não atingiu a altura exigida. Saliente-se que a recorrente não cuidou de trazer
aos autos qualquer documento outro capaz de demonstrar erro naquela medição.

Toda  essa  constatação  emprestou,  à  Magistrada
singular, o não convencimento da plausibilidade das alegações da autora/agravante e,
somado ao perigo da demora, ensejou o indeferimento da tutela antecipada pretendida.
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Com base nesses argumentos, não vejo como modificar
o decisum a quo, não fazendo jus a agravante ao prosseguimento no certame.

Por fim, ressalto trecho da decisão recorrida, quando a
Magistrada à fl. 48, assim se pronunciou:

Com  efeito,  existe,  no  âmbito  estadual,  legilação
específica  que  rege  a  matéria:  trata-se  da  lei  nº
7.605/2004, que estabelece as condições para o ingresso
na  corporação,  semqualquer  resquício  de
inconsitucionalidade,  com a  qual  o  edital  encontra-se
em perfeita consonância.
Assim,  tendo  em  vista  que  a  exigência  encontra-se
prevista  legalmente,  bem  como  pelo  Edital,  não
vislumbro  ausência  de  razoabilidade  na  mesma,  uma
vez  que  a  exigência  em  questão  é  compatível  com o
exercício do cargo de policial.  

Nesse  norte,  forçoso  reconhecer  não  se  encontrar
demonstrada nos autos, a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, na
decisão de origem, porquanto necessária a manutenção da decisão a quo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  (com  voto).  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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